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LIVRO N 9 FLS. N~ 

i'UBLIC"'DO ("') NO JORNAL 
BOU.l iM DO MUN1ClP10 

L E I N9 4495 / 93 '-!.o \oo9 ee1&_t .J..J._! I9 ~i 
de 16 de dezembro de 1993 

Dispõe sobre a criação do Co nse 
lh o Municipal de Habitação e do 
Fundo Municipal de Habitação e dã 
outras providências. 

A Prefeita Municipal de São José dos Campos, 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ela sanciona e promulga a se 
guinte 1 e i : 

Art9 19 - Fic a cr iado junto a Secretaria de 
Obras, o Fundo Municipal de Habitação, destinado a propiciar apoio e s u 
porte financeiro necessãrios ã consecução da política habitacional de in 
teresse social no Município, priorizando a população de baixa renda que 
não se enquadre em programas oficiais das esferas estadual e federal. 

Parãgrafo Onico - O Fundo ora cr iado serã g~ 
rido pelo Conselho Municipal de Habitação. 

Art9 29 - Constituirão receitas do Fundo Mu 
nicipal de Habitação: 

I - dotação consignada anualmente 
no orçamento do Município destinada a implementa ção e elaboração de prQ 
gramas habitacionais de interesse social; 

II - as dotações orçamentãrias exis 
tentes no orçame nto do Município destinado s ã prog rama s habitacionais; 

III - as rendas provenientes da apli 
caçao de seus recursos no mercado de capitais; 

IV - as prestações e restituições 
decorrentes de empréstimos, fin anciamentos e / ou outros contratos, inclusive 
as importâncias provenientes de cobrança judiciais; 

V - os auxílios, subvenções, con 
tribuições, transferências entre outros, bem como as receitas resultantes 
de convê nio s e ajustes nacionais e internacionais; 

VI - as dotações de pessoas físicas 
ou jurídicas, publicas ou privadas e de organismos nacionais ou 
cionais; 

interna 

VII - os rec ursos captados junto a 
fontes externas ao Município, governamentais ou não; 

VIII - quaisquer outro recursos, ren 
das ou preços. 

Parãgrafo Onico - Enquanto 
nas finalidades próprias, os recursos do Fundo Municipa 
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derão ser aplicados no mercado de capitais de acordo com a posição das 
disponibilidades financeiras fornecidas pelo Conselho Municipal de Habita 

ção, objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados a ele rever 
terão. 

Art9 39 - Os recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, em consonância com as diretrizes da política habitacional do 
Município serão aplicados em: 

I - aquisição de ãreas destinadas 
aos programas de habitação de interesse socia l, inc lusive em procedime~ 

tos expropriatõrios; 

li - compra de materiais de constru 
çao para edificações ou reforma de moradia propria e para obras compleme~ 
tares e /o u auxiliares; 

III - financiamentos de imõveis para 
moradia popular; 

IV - contratação ou execuçao de o 
bras e/ou serviços necessãrios, inclusive o de infraestrutura bãsica para 
desen volvimento de programas habitacionais ; 

V - projetos de habitação popular 
de entidades comunitãrias regularmente constituídas; 

VI - serviços de apõio a 
çao conunitãria em pro9ramas habitacionais. 

organiz~ 

§ 19 - Excepcionalmente através da Secreta 
ria de Obras, no âmbito de sua atuação, obedecida a legislação vigente e 

deliberação do Conselho Municipal de Habitação, poderão ser utilizados re 
cursos do Fun do Municipal de Habitação no atendimento habitacional em si 

tuações especiais de emergência, uma vez e sgota da a dotação prõpria. 

§ 29 - As aplicações de que trata este arti 
go poderão ser efetuadas a fundo perdido, observados os limites estabele 
cidos pelo Co nselho Mu nicipa l de Habitação e pe la lei. 

Art9 49 - Fica constituído o Conselho Munici 
pal de Habitação, de carãtes delibe r ativo, regido por esta lei com a fina 

lidade de assegurar a participação da comunidade · na elaboração e i~pleme~ 
tação de programas habitacionais de interesse social. 

Art9 59 - O Conselho Municipal de Habitação 

sera constituído de 17 membros, a saber: 

bras; 

nizadora Municipal S.A. - URBAM 

taria de desenvolvimento Social; 

I - o Secretãrio Municipal de O 

II - 01 ( um ) representante da Urb~ 

Ill - 01 (um) repre~ante6.r~ 
,&C rfl 
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IV - 01 (um) representante da Secre 
taria de Planejamento e Meio Ambiente; 

V - 01 (um) representante da Secre 
taria de Governo; 

VI - 01 (um) representante da Câma 
ra Municipal; 

VII - 07 (sete) representantes das 
entidades comunitãrias; 

VIII - 01 (um) representante da O.A.B.; 

IX 01 (um) representante dos sin 
dicatos dos trabalhadores; 

X - 01 (um) representante dos sin 
dicatos patronais qu e atuam na area de construção civ i l; 

XI - 01 (um) representante do Sindi 
cato dos Engenheiros ou Associação dos Engenheiros e Arquitetos ou do Ins 
tituto dos Arquitetos do Brasil. 

§ 19 - As secretarias e õrgãos oficiais se 
rao representados pelos membros titulares, cabendo-lhes indicar seus su 
plentes. 

§ 29- Os representantes da sociedade civil 
e seus respectivos suplentes serao indicados/eleitos pelo õrgão mãximo de 
suas entidades a nível municipal . 

§ 39 - Os membros do Conselho terão mandato 
de dois anos, sendo que a duração do primeiro mandato serã de um ano, a 
contar da vigência desta lei. 

§ 49 - Apõs um ano de mandato deverã ser re 
visto o quadro de composição do Conselho Municipal de Habitação e, se ne 
cessãria alteração, deverã ser encaminhado projeto de lei modificativo a 
Câmara Municipal. 

§ 59 - O exercício da função de conselheiro 
constituirã serviço público relevante, não sendo remunerado. 

Art9 69 - Fica o Poder Executivo, 
deliberação do Conselho Municipal de Habitação, autorizado a: 

mediante 

I - celebrar contratos e/ou -conve 
nios de prestação de serviços de terceiros, bem como de aquisição de mate 
riais de construção para o desenvolvimento de projetos habitacionais de 
interesse social; 

II - realizar convênios com pe~ 

soas físicas ou jurídicas de direito publico ou privado, para captação de 
recursos previstos nos incisos IV, V e VI, do artigo 29 desta lei; 

III - celebrar 
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nios de repasse de financiamento para pessoas físicas ou jurídicas, em 
conformidade com o previsto no artigo 39. 

Parãgrafo Onico - A atribuição prevista nes 
te artigo poderã ser delegada pelo Prefeito ao Secretãrio Municipal de O 
bras ou ao Diretor Presidente da URBAM . 

Art9 79 - São atribuições do Conselho Munici 
pal de Habitação: 

I - estabelecer as diretrizes e me 
tas da política habitacional do Município: 

II - acompanhar, fiscalizar e ava 
li ar as açoes municipais referentes a questão habitacional; 

III - aprovar os programas anuais e 
plurianuais de aplicação dos recursos de Fundo Municipal de Habitação; 

IV- estabelecer limites mãximos de 
financiamento, a titulo oneroso ou a fundo perdido, para as modalidadesde 

atendimento previstas no artigo 39 desta lei; 

V - defin ir política de subsídios 
na area de financiamento habitacional; 

VI - definir a forma de repasse a 
terceiros dos recursos sob a responsabilidade do Fundo Municipal de Habi 
tação; 

VII - definir as condições de retor-
no dos investimentos; 

VIII - definir os critérios e as for 
mas para a transferência dos imõvei s vinculados ao Fundo Municipal de Ha 
bitação, aos beneficiã~ios dos programas habitacionais; 

IX - definir normas para gestão do 
patrimônio vinculado ao Fundo Municipal de Habitação; 

X - propor medidas de otimização 
do desempenho do Fundo Municipal de Habitação, bem como outras formas de 
aplicação visando a consecução dos objetivos dos programas,e 

XI - elaborar o seu regimento inter 
no. 

Art9 89 - As despesas oriundas da execuçao 
desta lei correrao por conta de dotação prÕpria do orçamento vigente. 

Art9 99 - Fi c a o Poder Executivo aut'Orizado a 
abrir um credito adicional no valor de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 

quinhentos mil cruzeiros reais) destinado a dar apoio a implantação da p~ 

lítica habitacional no Município J: 
Art9 10- O credito aberto no~tigo te 

rior co rrera por co nta da anulação parcial da seguinte dota~ do rç me; 
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ArtQ 11 - O Conselho Municipal de Habitação 
serã i nsta l ado dentro de 30 dias, apos a promulgação desta lei e devera e 
laborar, no prazo de sessenta dias, apõs a sua instala ção, o seu regime~ 

to 1nter.no . 

ArtQ 12 - O regimento interno do Conselho Mu 
nicipal sera aprovado por decreto do Executivo . 

DI SPOSI ÇO ES GE RAI S E TR ANSI TOR I AS 

ArtQ 13 - A presidência do Conselho Munici 
pal de Habitação, no seu primeiro mandato, serã exercida pelo Secretario' 
de Obras. 

ArtQ 14 - Caberã ao Prefeito nomear membros 
do grupo de trabalho técnico para administrar o Fundo Municipal de Habita 
çao . 

ArtQ 15 - Para instalação e funcionamento do 
Co nselho Municipal de Habitação, as entidades comunitárias referidas no 
artigo 59, inciso VII, deverão ter a seg uinte representatividade: 

- dois representantes de associa 
çoes de mo r adores em favelas; 

- quatro representantes de entida 
des comunitárias eleitos entre SAB's, movimentos por moradia, pastoral de 
moradia e associaçõe s de favelas, sendo um por região (centro, norte, s ul 
e leste ); 

- um representante de associações 
de moradores em loteamento clandestinos ou i rregular . 

§ 19 - Associações e movimentos por moradia 
deverão estar legalmente constituídas ou em constituição cadastradas na Se 
cretari a de Governo até a data de publicação desta lei. 

§ 29 - Caberã ao Departamento de Relações Co 
munitãrias organizar e coordenar a eleição referida neste artigo. 

ArtQ 16 - As deliberações do Conselho Munici 
pa 1 de Ha bi tação se darão, em 1 ~ convocação, com . a presença de todos os 
membros; não havendo quõrum , se farã um 2~ convocação, onde a presença de 
vera ser de no mínimo nove membros para dar início ã reunião . 

ArtQ 17 - Esta lei entra em vigor na data da 
s ua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura Municipal de São José dos Camp 
16 de dezembro de 1993 . 

Ange~~~~gnin 
Prefeita Municipal 
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Prefeitura Municipal de São Jose dos Campos, 
16 de dezembro de 1993. 

Luiz ~fo~tes 
Secretar i o de Obras 

Registrada na Divis ão de Forma l ização e Atos 
da Secretaria de Assuntos Juridicos, aos dezesseis dias do mes de dezembro 
do ano de mil novecentos e noventa e três. 

~~ 

For t unato Junio 
Divisão de Formalização e Atos 

DFO / o.c.g . /// .. .. . // 1 




